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QUE FAZET EilIRE SI O XUI{EÍPO DE FORNT,
AIRAVÉS DA SECRETARA DE IURI§TO E CULTURA,

E A Ef,PRESA GUIATELU PUBUCIDADE E ET'EilTOS

LTDÀ

A PREFEITURÂ tUt{lClPAL DE FORnt - CE, aÍavés da Secretaria de TuÍisÍno e Cultum, coÍn sede

na cidade de FORTIM - CE, localizada na Rua Cicem Teixeira, 9n, Sala 21, Shopping Minibox., M -
Centro, CEP: 62.8í$000, inscÍito no CNPJ (MF) M 35.050.756/000í-20, por meio da Exma. a SÍa. Aice
Maria Furtado Souza, noÍEado pela Portaria no 2025.05.05.00í/2025, de 05 de maio de 2025, doravante

dênominado CONTRATAT{TE, ê a empresa GUIATELU PUBLICIDADE E EVEI{TOS LTDA, inscÍita no

CNPJ sob o n.o 00.430.571/000'l{6 e lnscÍição Municipal n.o 061266655, com sede na Av. Capitiio Hugp

Bezena, no. 1131, Baim Banoso, CEP n0 60.862-730, em Fortaleza /CeaÉ, n6tê ato representada por

seu Representantê Legal, o Sr. Edilson César Cardoso de Araújo , conforme atos consütútivos da empresa

OU pmcuração apresentada nos autos, têndo em üsta o que consta no Processo no 2701.01f2025 -
SMTC/SRP/PE e em observância às disposi@es da Lei no'14.133, de 2021 e do Decrêto Municipal no

1136/2023, resolvem celebnr o presente Termo de Contrato, deconente do Pregão Beúônico n.

2701.0'1/2025 - SMTC/SRP/PE, mediants as dáusulas e condiÉ€s a sêguir enunciadas.

í. CúUSULA PRITEIRA - OBJETO
o obleto do presêntê instrumento: coNTRATAçÂo DE INFRAESÍRUTURÀ INCLUINDo

EQUIPAilENTOS E SERVIçOS, PARA REALIZAçÃO DO DESFILE CíUCO DE 07 DE SETETBRO
DE 2026, JUNTO A SECRÊTARIA TUNICIPAL bE TURISTO E GULTURÂ DO MU]üCíPlo OE

FORTIT/CE.
1.í. , nas condiçoes estabelecidas no Termo de RefeÉncia.
1.2. Obieto da contrataÉo:
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1.3. São anexos a este insfumenb e ünaíam êste contrataÉo, indepeíÉenteínente de bamcriÉo:
Í .3. 1 . O Termo de Referência que embasan a cont'âtaÉo;
1.3.2. O Editd de UcitaÉo;
1.3.3. A Propcb do Conüatado; ê
1.3.4. Evenfuais anexos dos docuÍnentos supradtadG.
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A data da emissão;
Os dados do contrato e do órgão confatanle;
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2. cúusul-A SEGUNDA. ucÊr{clA E pRoRRocAçÂo
2.1. O prazo de vigência da contÍabçáo é até 31 (trinta e um) de dezembÍo de 2026, contados da âssinatura
do contrato, promgável na foma dos artigos í06 e 107 da Lei n' 14.13312021.

3. cúusulATERCE|RA - roDELo§ DE ExEcuçÃo E GEsTÃo cot{TRATUAtS
3.1. O regime de exeorÉo contsatual, o modelo da gesláo, assim como os prazos e condi@ de-
condusão, enfega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de ReÍerência, anexo a eslg\'
Contrato. §

r'rüNlC ?,ea

51. CúUSULAQUARTA.SUBCONTRÂTAçÃO
4.1. Não seÉ admiüda a subcontrâtação do obieto contrairal.

5. CúUSULA QUI}ITA. PAGATENTO
5.1. PREçO

h er,
c
o"

5.1.í. 0 vdor tobl da coflfabÉo é de Rl í5.000,00 (qulÍEô mil Íraii).
5.1.2. No valoÍ acima estão induídas todas as despêsas odinádas direhs e indiÍêtas dêcoÍÍênbs da

execuÉo ó objeb, indusive úibutos e/ou impostos, encaÍgc sociais, fabalhistas, pcvirenciários, fiscais
e comêÍrjâb incidentes, taxa de adminisfaÉo, frete, seguÍo e outros necessáÍbs ao olmpíimento integral
do objeb da confahÉo.
5.í.3. O valor acima é merarnente esümalivo, de íoíma que G pagamentos devidos ao contratado
dependeÉo d6 quanütaüvos de bnccimento e serviçoe ebtivamente pÍestdos.

5.2. FORTA DE PAGATEilTO

5.2.í. O pagancnto será rêdizado ahavés de ordem bancáda, para cr6dito em banco, agência e conta
corente indicadm pelo cmtatado.
5.2.2. Sera coÍsiderada dab do pagâmênto o dh em que mnstar (xnm emitida a odem bancáda para
pagamenb.

5.2.3. Justificamos a não ad@o do Carülo de Pagamento píevisto no aÍt 75, § 40, da Lei n0 14.133/21,
omo meio prefeíeflcial para pagaÍnento, haja visb a ausência de íBgulaínentâÉo municipal sobíê a
matéÍia, e pela ausàrcia de opemcionalizaçáo de td §st€íúüca pelas insüfuir}ões financêiras legslmente
estabelecidas na sede do município.

5.3. PRAZO DE PAGATEITO

5.3.'1. O pagamento seÉ ebtuado m prazo máximo de até 't0 (dez) dias uteis, contados do recêbimento
da Notâ FiscauFatuía.
5.3.2. Considera-se ocorÍido o Íecebimento da notâ fiscal ou fatura quando o óÍgão conbatante ateshÍ a
execr4ão do obleto do conFato.
5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao conhatado seÉo ahlalizados
monebÍiamente enEe o teÍmo fiml do prazo de pagamento até a dab de sua êfutÍva rBalizaÉo, mediante
aplicaÉo do índice IGPM de coneção monetáda.

5.4. CONDTçÔES DE PAGAmEiÍÍO

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura seÍá pÍecsdida do recebimento definiüvo do objeto da contatagão,
confoíne disposto neste insfumento dou no Temo de ReÍerência.
5.4.2. Quando houver glosa parcial do oblêb, o confabnte deveÉ comunicar a empresa para que emita
a notâ fiscd ou fafura com o valor exato dimensionado.
5.4.3.0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar sê a Nota Fiscal ou Fatura
apÍêsentâda expÍêssa os elementos necessários ê essenciais do documento, ta'ts como:
a) O prazo de validade;
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d) O peíodo respectivo de execuÉo do conlrâto; être) O valora pagar; e (§
0 Eventual destaque do valor de reten@s tributárias cabiveis. ir=

5.4.4. Havendo eÍÍo na apÍesentação da Nota Fiscal/Fatura, ou cirolnstância que imp€ça a liquidaçãobâ'l

despesa, o pagamento fcaÉ sobreshdo até que o contratâdo providencie as medidas saneadoras. Ne§la

hipotese, o Wazo pa,a pagamento iniciar-seá apos a comprovaÉo da regularizaçâo da situaÉo,
acanelando qualquer ônus para o cont atante;

5.4.5. A Nota Fiscal ou FatJra dêverá ser obrigatoriamente ammpanhada da comprovaçao da regulaíidade

fiscal, constatada por meio de mnsulta aos sÍtios eletÍônicos oficiais ou à doormentaÉo mencbnada no

aÍt. 68 da Lei no 14.133/2021.

5.4.6. Previamente à emissáo de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deveÉ rêalizar

consulta aos sítlos eletrônicos ofciais para: a) vêrificar a manutenÉo das condiÉes de habilitaçfu êxigidas

no editâl; b) identificar possível razáo que impêçâ e participação em licitaqá0, no âmbito do órgáo ou

entidade, pÍoibiÉo de contratar com o Poder Públim, bem como oconências impediüvas indhetas.

5.4.7. Conshbndo-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situaÉo de inegularidade do contratado, será
providenciada sua noüficação, por escrito, para que, no pftEo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaçâo

ou, no mesmo prazo, aprêsênte sua deÍesa. o prazo poderá ser proÍTogado uma vez, por igual período, a

critêÍio do contratante.
5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órg6os responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanlo à inadimdência do

contÍatado, bem mmo quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necesúrios para garântir o recebimento de seus cÍéditos.

5.4.9. Persisündo a irÍegularidade, o mnlratante deverá adotaÍ as medidas necessáÍias à rescisão

contratual nos autos do pÍocesso administrativo coÍT6pofldêntê, asseguíada âo confatado a ampla

defesa.
5.4.10. Havendo a ebtiva execuçao do objeto, 6 pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do confato, caso o contratado não regularize sua situaçáo junto aos sítios elettnicos
oficiais.
5.4.11. Quando do pagamento, seÍá efetuada a ctênção tibutaria prevista na legisla$o aplicavel.

5.4.11.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamênto sêrâo reüdos na

fonte os pêrcêntuais estabelecidos na legislação vigente.

5.4.12. O contratado regulâÍmentê optântê pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no í23,
de 2006, nfu soírcrá a relenção tibutaria quanto aos impostos ê mntribuiÉes abrangidos por aquele

regime. No entânlo, o pagamenlo ficara mndicionado à apresentaçâo de comprovaÉ, por meio de

documênto oficial, de que faz jus ao fatamento tdbuÉrio Íavorecido píevisto na Íeferida Lei Com$ementar.

6. CúUSULA SEXTA- REAJUSTE

6-1. Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prâzo de um ano contâdo da data do

orçamento estimado, en 2210112025.

6.2. Apos o intenegno de um ano, e independentemente de pedido do Contralado, 06 preços iniciais seráo
rêaiustados, mediante a aplicaçao, peb e.ontsatânte, do índice Geral de Preços - Mercado (|GP-M)

exdusivamênte para as obÍigâÉes iniciadas e mnduidas apos a oconência da anualidade
6.3. Nos reajusts subsEuentes ao primêim, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reiuste.
6.4. No caso de atraso ou não divulgaÉo do(s) índice (s) dê reajustamenb, o Contratante pagaÉ ao

Contratado a importrância calculâdâ pela última variação conheclla, liquidando a difeÍença conespondente
Eo logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6.5. Nas aferi@s finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reâiuste será(áo), obrigatoriamente, o(s)
definiüvo(s).
6.6. Caso o(s) índice(s) eshbelecido(s) para reajustâmênto venhâ(m) a ser extinto(s) ou dê quâlquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(tu) adotado(s), em substituiSo, o(s) que üe(em) a ser
determinad(s) pela legislaçao enEo em ügor.
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6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subsühito, as paÍtes degeÍão novo índice oficial, paftr 
o1r\ \ r67,.

reajustamento do preço do valor remanescente, por meb de teÍmo aditivo. -ç§ n 
_

6.8. O reajuste seÉ realizado por aposülamênto. § Sq,ojz7. cúusuLA sÉflrA. oBRtGAçÕEs oo coNTRATAilTE tri s:- . .
7.1. Sâo obdgaçoes do Contratante: t-á§
7. í .'l . Exigir õ cumprimento de todas as obriga@es assumidas pelo Contratado, de acordo com o contmto 

arrrÍarc'r

e sêus ânexos;
7. í .2. Receber o objeto no prazo e condi@es estabdecidas no Termo dê RefuÍ€ncia;
7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incone@s veÍificadas no obieto
fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou mnigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.'1.4. Acompanhar e fiscalizar a execu@o do conhato e o cumpdmenlo das obrigaÉes pêlo Contratado;

7.1.5. EfetuaÍ o pagamento ao Confabdo do valor mnespondente ao bmecimento do objeto, no prazo,

forma e mndi@es estabêlecidos no prêsente Conhâto;
7.1.6. Aplicar ao Confatado sanÉes motivadas pêla inexeorÉo total ou parcial do Contrato;

7. 1 .7. Cientificar o óÍgão de representaçao judicial do órgão paÍa adoÉo das Ínêdidas câbíveis quando do
descumpÍimento de obÍigaÉ€s pelo Contratado;

7.1 .8. ExplicitaÍnente emitir decisáo sobre todas as solicihÉes e redamaÉes relacionadas à execução do
pÍesente Conhato, ressafuados os requerimentos manifestamente impertinenles, mêrameílte protelatórios

ou de nenhum interêsse parâ a boa exeaçâo do aiuste.
7.1.8.1. Conduída a insúuÉo do Íequêrimênto, a Administração terá o prazo de 30 (finta) dias para deciliir,
admiüda a ponoga@ motfuada por igual período.

7.1.9. Notificar os emtentes das garaFrlias quanto ao início de processo adminishativo para apunfo de

descumpdmento de dáusulas contratuais.
7.1.10. Comunicar o Contratado na hipótesê de postêrior altêraÉo do poeto pelo Conhatante, no caso do
art. 93, §?, da Lei n" 14J3U21.
7.2- A Adminisfação não ÍêspondeÍá por quaisquer compÍoínissos assumidos pelo Contratado mm
tercêiros, ainda que ünculados à exeojção do mntrato, bem como por qualquer dano causado a lerceiros

em deconência de ato do Contrahdo, de szus empregados, prepostos ou suboÍdinados.

s. cúusuLA orrAvA- oBRtGAçÔEs Do CoNTRATADO

8.1.O Contrahdo deve cumprir lodas as obrigEções mnstantes desle Contrato, em seus anexo6,

assumindo como exdusivamentê sêus os riscos ê as despesâs decorÍentes da boâ ê pêrfeita execuÉo do
objeto, observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:
8.'1.1. Manter preposto aceito pela Administrafo no local da entrega ou da prestação dos sewiços para

repÍesentá-lo na exe{r,çáo do contrato.
8.1.1.1. A indicaÉo ou a manuten@ do preposto da empresa poderá ser recusada pelo óÍgáo ou

entidade, desde que devidamente iusüficada, devendo a emprcsa designar outro parâ o exercício da
atividade.
8.1.2. Atender às determinações Íegulares êmiüdas pelo fiscâl do contãto ou autoridade superior (aÍt. 137,

il);
8.'1.3. Alocar os empregados necêssários, mm habilitaçâo e conhecirnento adequados, ao perfeito

cumpnmento das dáusulas deste mntrato, íomecêndo os materiais, equipamenlos, Íenamentas e

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveÉo atender às reomenda@es de
boa técnica e a legislaÉo dê regência;
8.1.4. Reparar, mnigir, reÍnover, reconstruir ou substifuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do coÍrt"to, os serviços/prodúos nos quais se verificarem vícios, deíeitos ou incone@s
resullantes da execução ou dos materiais empregados;
8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Adminisfaqão ou teÍceir6, não reduzindo essa responsabilidade a fiscâlizaçâo
ou o acompanhamento da execução conEafud pelo Contratante, que fcaÉ aubrizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor conespondente aos danos soÍridos;
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nos têrmos do aÍtigo tl8, pará,grafo único, da Lei no 14.133, de 202í;
8.1.7. Quando nâo for possivel a verificaÉo da regularidade junto aos slüos eletrônims oficiais, a

contratrda deverá entregar ao selor respoÍrsável pela fiscalizaÉo do conbeto, os seguintes docu

rtU N,c//
1(

!r,

ôq6r:
í ) pmva de regulaÍidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta Íêlativa aos tributos fêderais

do domicílio ou sede do conhatado; 4) Certidão dê Regularidade do FGTS - CRF; e 5) CeÍtidão Nqativa nr"r

de Débitc Trabalhislas - CNDT;
8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obriga@ previstes em Âcordo, Conven@, Dissídio

Coletivo de Trabalho or equivalenles das categorias abrangidas pelo contralo, por todas as obÍigaÉes
râbâlhistas, sociais, preüdenciárias, üibutárias e as demais preüstas em legislaÉo especÍfca, cuja
inadimdência não trensfere a responsabilidade eo Contratante;

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do confato, no prazo de 24 (vinte e quúo) horas, qualquer oconência anormal

ou acidenle que se veíifique.

8.í.10. PÍestaÍ todo esdarecimento ou informaÉo solicitada pelo Confatante ou por seus prêpostos,

garanündolhes o acesso, a qualquer tempo, ao local do6 trabalho§, bem coíno aos dodrmentos relaüvos

à execuÉo do empreendimento.
8.1.11. Paralisar, por deteminaÉo do Conúatante, qualquer atividade que náo es§a sendo execubda de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de teíceiros.

8.1.'í2. ProÍnover a guaÍda, manutenÉo e ügilância de matedais, Íeramentas, e fudo o que fur necessário

à exeqrção do obieto, durante a vigência do contrato.
8.1.13. Conduzir os fabalhos com esffta observância às normas da legidaÉo peÍlinente, crmprindo as

determinaÉeÁ dos Poderes Públicos, mantendo semprê limpo o local do6 seMgos e nas melhores

condiçoes de segurança, higiene e disciplina.
8. 1 . 1 4. Submeter preüamente, por escÍito, ao Contratante, para anáis€ e apovação, quaiquer mudanps
nos métodc exeqlti\los que fujam às especifcapes do memodal dêscÍitivo ou instumenb congênere.

8.'1.15. Náo permiüÍ a utilização de qualquer tabalho do menor de dezessêis ano§, exceto m condiÉo de
aprendiz para os maiores de quatoee anos, nem permitir a úlizat'o do habalho do menor de dezoito anos
em fabdho notumo, perigoeo ou insalubre;

8.1.í6. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade coín as obriga@ assumidas,
todas as condições exigidas para habilitaÉo na licitaÉo, ou para qualifca$o, na confataÉo diDta;
8.1.17. Cumprir, durante todo o período de exeolção do contrato, a reseÍva de caÍgos prevista em lei para

pessoa mm deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprcndiz, bem como as resen as de

cargos preüstas na legishçao (aÍt. 116):

8.'1.18. Comprovar a reseÍ\ra de ctrgos a que se refere a dáusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contato, mm a indicaÉo dos empregados que preencheram as refeÍidas vagas (aÍt. 116, paÉgrafo único);

8. 1 . í 9. Guardar sigilo sobre Mas as inÍorma@s oblidas em deconência do qrmpÍimento do contrâto;
8.1.20. Arc€r com o ônus decorÍente de eventjal equí\,oco no dimensionamento dos quanlitáivos de sua
proposta, indusive quanto âos drstos vaÍiáveis decoíÍenles d€ fabÍes futurc e incedos, devendo
complemenÉ-los, caso o preüsto inicialínente em sua proposta não sêja saüshtório para o atendimênto
do obieto da contralação, exceto quando ocorÍer algum dos eventos andados no an.124,l,1, d, da Lei no

14.133, de2021.
8.1.21. Cumpdr, além dos postulados lêgais ügenles de âmbito federal, estadual ou munidpal, as noÍmas
de segurança do Gontsahnte;

9. cúusuLA ilollA - oBRtcAçÕes pennrexrrs À LGPD

9.1 As partes deveráo cumprir a Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanlo a todos os
dados pessoais a que tenham acêsso em raáo do certame ou do contralo administrativo que

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apres€ntaÉo da pÍoposta no procêdimento de conüataçáo,
independentemeflte de dedaraÉo ou de aceitaçâo expressâ.

§

GUIAÍELLI dig,t l por

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parentê em linha reta,

colateral ou por afinidade, alé o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do mntrato,

DÍüda Aüva da Uniâo; 3) certidões que comprovem a regularllade peÉnle a Fazenda Municipal ou

§J
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9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as Íinalidades que iustific€ram seu acesso
e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 60 da LGPD. ^99.3 É vedado o compaíilhamento mm têrceiros dos dados obüdos fora das hipoteses permitidas enoê'
Lei. ur-.

9.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias uteis sobre todos os contrat§ 11

de suboperaçao firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. oo

9.5 Terminado o fatamento dos dados nos teÍmos do art- 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, mm exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, induindo aquelas êm que hower necêssidade de
guarda de documentação pârâ fins de comprovaÉo do cumprimento de obrigaÉes legais ou confatuâis ê
somente enquanto não prescritas essas obrigaçoes.

9.6 E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades deconentes da LGPD.
9.7 O Contratado deveÉ exigir de suboperadores e subcontralados o anmprimento dos deveres da
presente dáusula, peÍmanecendo inlqÍalmente responsável por garanür suâ observância.
9.8 O Conhatantê poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa dáusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de compÍovaÉo formulados.
9.9 O Conhatado deverá prestar, no pftEo fixado pêlo Conhatante, pronogável justificadamente,

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual

descarte realizado.
9.10 Bancos de dados formados a paÍtir de mntratos administraüvos, notadamente aquelês que s€
proponham a armazenaÍ dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente ürtual mntrolado, com registo
indiüdual rastreável de trabmentos realizados (LGPD, art 37), com cada acesso, data, horário e regisbo

da finalidade, para efeito de responsabilizaÉo, em caso de eventuais omissôes, desúos ou abusos.

9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos êm foínãto intempeÉvê|, a fim de garântir

a reulilizaÉo desses dados pela Administração nas hipoteses preüstas na LGPD.

9.11 0 conbato está sujeib a ser alterado nos procedimentos pertinenbs ao tÉtamênto de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade mmpetente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas
ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
5.12 Os contíatos e convênios de que trata o § 1o do art. 26 da LGPD devêrão sêr mmunicados à
autoridade nâcional.

i0. cúusuLÂ DÉGHA - cARAr{TtA DE ExEcuçÃo

1 0. 1 . Náo haverá exigência de garanüa contralual da exeo:So.

i't. cúusuLA DÉcltA pRttElRA - I{FRAçÔES E sAr{çÕEs ADxilr{tsrRATtvAs

'lí.'1. Comete infraçáo administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 202í, o C,ontratado que:

a) Der causa à inexearção parcial do contrato;
b) Der causâ à inexecuÉo parcial do confato que cause grave dano à Administra@ ou ao
funcionamento dG serviços publicos ou ao interesse colelivo;
c) Der causa à inexeoJçao totaldo contrato;
d) Deixar de enúegar a documentaÉo exigida para o ceÍtame;
e) Nâo manter a proposta, salvo em deconência de fato supeÍveniente devidamente justificado;

0 Náo celebrar o conhato ou não enüegar a documentaÉo exigida parâ a contratat'o, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua pmposta;
g) Ensejar o ÍelaÍdamento da exea4ão ou da entrega do objeto da conbataçao sem motivo
justificado;

h) Apresentâr declara@o ou doormêntação hlsa exigiíia para o certame ou pÍestar dedaraÉo hlsa
duranb o pregão eletrônica ou exêcuÉo do contrato;
i) Fraudar a mntratação ou praticar ato fiaudulento nâ exedção do confato;
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometeÍ fraudê de qualquêr natureza;
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contÍahÉo;
l) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no í2.846, de 1o de agosto de 2013.

í
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11.2. SeÉo aplicadas âo responsável pelas inÍraçoes administraüvas acima desffitas as seguintes

san@s:
Advertôncia, quando o Contratado der causa à inexeaçâo parcial do contrato, sempre que n§se iustificaÍ a impo6iÉo de penalidade mais grave (aÍt. 156, §I, da Lei);

ii) lmpêdlmento dê llcltâr e contrater, quando pÍaücadas âs condutas descritas nas alíneas b
e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que nâo se jusüficar a imposiçáo de penalidadê

'c#tt.s
mis

trL\NlCzl4a

ry3!
o" §gÍavê (aÍt 156, §4", da Lei);

ii| Dedaração de inidoneidade pan llcltaÍ r conffiÍ, quando praticadas as condutas descÍibs 'r"
nas alíÍrêas h, i,.i, k e I do subitem acima deste Conbato, bem coÍno nas alÍneas b, c, d, e, f e g, que
justifquem a imposi@ de penalidade mais grâve (ârt 156, §50, da Lei)
iv) ulta:
(í) Moratória de 1,0% (um por cento) por dia de ataso injustifrcado sobÍe o \ralor da paÍcela

inadimflida, até o limile de í0 (dias) dias;
(2) Moratória de 20Á (dois por cento) poÍ dia de atsaso injusülicado sobre o valoí tolal do cooFato, até
o máximo de 10% (dez poÍ cento) pela inobseruància do prazo fixado para apÍ€sêntaÉo, $dernentaÉo
ou reposição da garantia.
(a) O atr6o supeÍior a 30 (finh) dias aúoriza a AdminisfaÉo a pmmowr a escisâo do conbato por

desdrmpriÍnento ou â,mprimento irÍegular de suas dáusulas, confome dbp6e o inciso I do aít. Í37 da Lêi

n. 14.133, de 2021.
(3) Compensatória de 10% (dêz poícento)sobre o vdorbtaldo mntralo, no caso de inêxecução total

do objeto;
1í.3. A aplicaÉo das sanÉes píevishs neste Confato não exdui, em hipótese alguma, a obÍigaÉo dê
reparaÉo integral do dano causado à Contãtante (art 156, §f)
í 1.4. Todas as sanÉes previstas neste Con$ato podeÍão ser âdicadas cumulaüvamente mín a mulh (aÍt
í56, §7re).

I 'l .4. 1 . Antes da adicaÉo da multa sêÉ ÍaaÍtada a defesa do intsíessado no prazo de 1 5 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua inümação (aÍt. 157)

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizafles cabíveis íorem supeÍiores ao valor do pagaÍnenb
evenfudmeílte devito pelo Conratante ao Contrahdo, alem da peda desse valor, a diferença seÉ
dêscontada da garantia pÍestâda ou sêÉ cobrada judidalmente (aít í[6, §'A).
Í í.4.3. Preüamente ao encaminhamento à cobrânça iudichl, a mulh @rá ser Íecolhkla
adminisbalivamente no prazo máximo de 30 (tinta) dias, a contar da data do ecebimento da comuniceção
enüada pela autoÍidade mmpêtente.
íí.5. A adicaÉo das sanÉe§ Íealizar€e-á em pÍocesso adminisfativo que assegure o ontradihório e a

ampla defusa ao Cmtratado, obseryandese o pÍocedimento pÍeüsto no caput e parágnabs do art 1 58 da
Lei no '14.1Í|ii, de 2021, pn as penalidadês de impedimento de licitar e contabr e de dêdaraÉo de
inidoneiJade para licitar ou conhâtar.
í 1 .6. Na aplicafo das sançôes serão considerados (art. '156, 

§ío):a) A naturezâ e a gravidadê da infrâção omeüda;
b) As peorliaÍidades do caso concÍeto;
c) As circunstilnchs agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dda pÍovierem para o Contratante;
e) A implantaSo ou o aperleiçoamento de programa de integrklade, mnbme noÍmas e oÍiêntâ@
dos óqárs de conüole.
1 í .7. Os atos píBvistos coílo inÍraÉes administrativas na Lêi no '1 4. 1 33, de 2021 , ou em oubas leis de
licihÉes e contratos da AdministraÉo Pública que também sejam tipificados como atos lesivoo na Lei no
'12.846, de 2013, seÉo apurados e julgados conjunhmonte, nos mesmos aubs, observados o rito
pÍocodimontal s autoridade competente definidos na referkia Lei (art. 159)

11.8. A personalidade iurídicâ do Cont"lâdo podoÉ sor dêsconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direilo para Íacilihr, encobrir ou dissimular a pÉtica dos atos ilicitos previsbs neste Contrato ou para
provocar confusão patÍimonial, e, nêsse câso, todos os eÍeitos das sâr4ôês aplicadas à pessoa jurídica

seÍáo estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de adminisfaÉo, à pessoa ,iurÍdica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com Íela@ de cdiÍlaÉo ou conHe, de Íato ou de dircito, com

E
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o Contratado, observados, em tdos os casos, o contrâditóÍio, a ampla deíesa e a obrigâtoriedade de

análise jurídica preüa (art. 160)

11.9. 0 Contratante deveÉ, no prazo mâimo 15 (quinze) dias úteis, mntado da data de aflicação dâ ..r.rNrczr.
sanÉo, inÍormaÍ e manter ahializados os dados relativos às sanÉes por ela aplicadas, para fins de§ ? ^
publicidade no Cadasto Nacbnal de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e m Cadastro Naciond d f,"
Êmpresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Execúivo Federal. iAÍt. 161) g- - S t t H[) :
11.'10.As sanÉes de impedimento de licitaÍ e mntratar e dechração de inidoneidade para licitar S.i 

r's'. ' j -.F
confatar são passÍvêis de rêâbilitaÉo na forma do art 1 63 da Lei no i4. 1 33/2Í . 6___g/ s*

12. cúusuLA oÉcrtA SEGUNDA - oA ExnilçÃo coNTRATUAL 
-rf'.,.-

12.í. 0 conhato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
olmpridas ou não as obriga@ de ambas as paÍtes contraentes.
12.í.1. O contrato pode ser exlinto antes do prazo nde fixado, sem ônus para o Contratante, quaÍúo esh
não dispuser de oéditos orçamantários para sua conünuidade ou quando enbrúer que o contrato úo mais
lhe obÍece vantagem.
12.1.2. A eíinfo nesla hiÉtese oconeÉ na próÍma data de aniversádo do contato, desde que hda a

noüficação do contsatado pelo mntsatante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecêdência

desse dia.

12.Í.3. Caso a notifica@ da nãoconünuidade do contrato de que trata este subitem ocora q)m menos

de 2 (drÍs) meses da data de aniversádo, a extin@ contrâfud ocoÍÍeíá após 2 (dcús) Íneses da data da

comunicaçã0.
12.2. O confato pode ser extinlo ântes de ompÍidas as obriga@s nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivm preüstos no adigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a amda defesa.
12.2.í. Nesta hiÉtese, aplicâíGsê também os aÍtigos í38 ê '139 da mêsma Lêi.

12.2.2. A altera$o social ou modificação da fnalidade ou da estutura da empresa não enseiará rescisão

se não ÍeslÍingir sua capacidade de mnduir o contrato.
12.2.2.1. * a operaÉo implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deveÉ ser formalizado termo
aditirro para altera$o subjetiva.
12.3. 0 termo de rescisão, sempre que possÍvel, será precedido:

12.3.í. Balanço dos eventos contÍatuais já ormpridos ou parcialÍnente cumprido§;
12.3.2. Relâção dos pagarnentos iá eíêtuados e aindâ devidos;
12.3.3. lndenhaÉes e mulbs.

'r3. cúusuLA DÉcrrA TERCETRA - DoTAçÂo oRçArEilTÁRlA

13.1. As despesas decoÍrentes da pÍesente confabÉo mreÍão à mnta de reflÍsos especÍfios
cons(Tnados no Orçamento Geral da União deste exercÍcio, na dotaÉo abaixo discÍiminada:

l. GesEoÂJnidade:

ll. Fonte de Req.trsc:

lll. Programa de Trabalho:

lV. Elemento de Despesa:

13.2. A dotáção relaüva aos exercícios fnanceiros subseguentes será indic,ada apos aprovaçáo da Lei
Orçamentárh respecliva e liberação dos crêditos conespondentes, mediante aposülarnento. Na dotaÉo:
2001.13.392.0011.í.066 - Apoio e Realização de AÉes do Calendário Turístim{ultural, elemento de
despesas n0 33.90.39.@ - Oulos serviços terceims pessoa jurídica.
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'14. cúusulA DÉctf,A QUARTA - Dos cAsos omssos

14.1. Os casos omissos serâo decididos pelo CONTRAT/NTE, segundo as disposiçoes conüdas na Lein0 N,: r\ ,!rcl/

14.133,de2021e demais mrmas Íederais adicáveis e, suboidiaÍiamente, segundo as disposiçoes contidasrÇ' Y o
na Lei no 8.078, de 1990 - Codigo de DeÍesa do ConsumidoÍ - ê noÍmas e princípios gerais dos contrato$ (U i \-i
ís. cúusuLADÉcrrAeurNTA-ALTERAçôEs "U;'t.}|5n
15.í. Eventuais alteraçoes mntratuais reger*eão pda disciplina dos arts. í24 e sêguintes da Lei no =fiff
14.133, de 2021.
15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mêsmas condições contratuais, os acéscimos ou
supÍessoes que se fizerem necessários, até o limite dê 25% (ünte e cinm por cento) do valoÍ inidal
âtualizâdo do contrâto.
'15.3. As suffessôes resultantes de acordo celebrado entrê as pârtes contÍatantes podeÍáo exceder o limite
de 25% (ünte e cinco por cenb) do vakr inicial atualizado do termo de confab.
15.4. Registros que nào câracterizam alteraÉo do conhato podem ser Íedizados por simples apostila,
dispensada a cdebração de termo aditivo, na forma do art 136 da Lei no 14.Í33, de2021.

16. CúUSULA OÉCrrA SEXrA - PUBL|CAçÃO

í6.í. lncumbiftá à CONTR{TANIE providenciar a puuicaÉo deste instumento nos teÍmos e condi@
preüstas na Lei no í4.í3421.

Fortim/CE, 31 de agosto de 2026.

CONTRAT/NTE: CONTRATADA:

17. CúUSULADÉCrrASÉnm-FORO

17.1. É ebito o Foro da Comarca de FoÍlim para rlirimir os litigios que deconeÍem da execuÉo deste
TeÍmo de Contrato que não possam seÍ @mpostos pela conciliaçáo, confoÍme aÍt. 92, sío da Lei no

14.133t21.
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